Do valor da causa by Souza, Gelson Amaro de
)licado na revista juriscível 
.os de terceiro". São esses os 
io assunto, deixamos a esse 
ria, muito embora cambale­
as pela eventual omissão de SUMÁRIO ). Reconhecemos as nossas 
razão da ausência de fonte 
~s da casuística do dia-a-dia 
NOTA DO AUTORÀ 4. a EDIÇÃO .............................................................. 7 

NOTA DO AUTOR À 3. a EDIÇÃO .............................................................. 9 

NOTA DO AUTOR À La E 2.aEDIÇÕES .................................................. .. 11
o AUTOR 





1. CONCEITO DE VALOR ........................................................................ 25 

1.1 Preâmbulo... ........................................................ ....................... 25 

1.2 Valor no sentido econômico........................................................ 26 

1.3 Valor no sentido filosófico........... ........... ............. ........ ........... ..... 29 

IA Complexidade do conceito de valor.................................. .......... 30 

2 VALOR NO PROCESSO CIVIL.............................................................. 33 

3 AS FINALIDADES DO VALOR DA CAUSA ........................................... 38 

3.1 Preâmbulo ....... ....................................................................... .... 38 

3.2 Fixação da competência............................................. ................. 39 

3.2.1 Relevância do valor da causa na fixação da competência... 42 

3.2.2 A classificação da competência em razão do valor da causa. 42 

3.2.3 Como afastar a incompetência em razão do valor da causa.. 46 

3.3 Rito procedimental.... .................. ............................... ....... ......... 49 

304 Tributação e encargos ................................................................. 52 

3.5 Cabimento e espécies de recursos .................... ............... ........... 54 

3.6 Sucumbência............. ............... ............. .......................... ........... 58 

3.7 Multa aos lítigantes..................................................................... 60 

3.8 Formação da relação processual.................................................. 61 

3.9 Controle das provas................ ....................... ............................. 62 





14 	 DO VALOR DA CAUSA 
3.10.1 	 Influência do valor da causa na reconvenção em conse­
qüência do procedimento ........ .0........... ................... ....... 63 

3.10.2 Influência do valor da causa na reconvenção em face da 

competência........ ........................................................... 64 

3.11 	 Limitar a penhora no processo de execução ................... ............. 66 

3.12 	 Regular a forma de publicação pela imprensa nas alienações judi­
ciais (praça ou leilão) .................................................................. 67 

3.13 	 Admissão da ação rescisória........................................................ 68 

3.13.1 	Aspectos práticos ............................................................ 68 

3.13.2 Natureza jurídica da ação rescisória .......... ............. ......... 69 

3.13.3 Diferença entre a ação rescisória e o recurso.. ................. 70 

3.13.4 Importância do estudo.............................................. ...... 70 

3.13.5 A jurisprudência atual.................................................... 71 

3.14 Transigência Por Procurador Sem Poderes Especiais.......... ........ 73 

3.15 Regular a formalidade de depoimento ............................... ......... 74 

3.16 Obrigatoriedade da participação de advogado. ........................... 74 

3.17 Obrigatoriedade da remessa necessária ao tribunal..................... 75 

3.18 Reconhecimento da revelia ............... ................ .......................... 77 

3.19 Impedimento a prazos diferenciados .......................................... 77 

3.20 Preparo de recurso ...................................................................... 78 

4 O VALOR DA CAUSA NO DIREITO PROCESSUAL BRASILEIRO........ 81 

4.1 	 Preâmbulo .................................................................................. 81 

4.2 	 Obrigatoriedade do valor da causa .............................................. 82 

4.2.11ncondicionalidade do valor da causa ................................ . 88 

4.3 	 Momento da indicação do valor da causa ................................... . 88 

4.4 	 Eleição do valor da causa ........................................................... . 91 

4.4.1 	 Disposição do art. 259 do Código de Processo Civil... .... . 91 

4.4.1.1 	Cobrançadedívida ............................................ . 91 

4.4.1.2 Cumulação de pedidos ...................................... . 93 

4.4.1.3 Pedidos alternativos ........................................... . 95 

4.4.1.4 Pedidos subsidiários .......................................... . 99 

4.4.1.5 Valor do contrato......................................... ....... 100 

4.4.1.6 Naaçãodealimentos.......................................... 102 
















4.5 	 Momento da fi 
4.5.1 	 Antes ( 
4.5.2 	 Depois 




4.5.4 	 Fixaçã 
4.5.5 	 Fixaçã 
5 IMPUGNAÇÃO AO' 
5.1 	 Preâmbulo .... 
5.2 	 Naturezajurí( 
5.3 	 Valor da causa 
5.4 	 A formalidade 
5.5 	 Processament 

































,........................... . 74 



































) e reivindicatória. 104 

SUMÁRIO I 15 

4.4.2 Prestações vencidas e vincendas ..................................... 107 

4.4.3 No processo cautelar....................................................... 109 

4.4.3.1 Natureza do processo cautelar ............................ 109 

4.4.3.2 O valor da ação cautelar................................... ... III 

4.4.3.3 Necessidade de atribuição do valor na ação cautelar 113 

4.4.4 Expressão do valor da causa ............................................... 115 

4.4.5 Reunião de ações ou apensamento ............... ...................... 117 

4.4.6 Litisconsórcio .................................................................... 119 

4.4.6.1 Conceitodelitisconsórcio .................................. ll9 

4.4.6.2 Litisconsórcio e o cúmulo de pedidos ................. ll9 

4.4.6.3 Litisconsórcio e a unidade processual................. 120 

4.4.6.4 Litisconsórcio e a jurisprudência ........................ 121 

4.4.6.5 O litisconsórcio e o valor de alçada ..................... 121 

4.5 Momento da fixação do valor da causa........................................ 123 

4.5.1 Antesdojulgamento....................................................... 124 

4.5.2 Depois do julgamento ..................................................... 124 

4.5.3 Fixação depois do julgamento e o efeito recursal............ 126 

4.5.3.1 Em função do cabimento do recurso................... 126 

4.5.3.2 Em função da modalidade recursal..................... 127 

4.5.3.3 Em função do preparo......................................... 127 

4.5.4 Fixação posterior para efeito de execução do julgado ..... 129 

4.5.5 Fixação posterior para efeito de ação rescisória .............. 130 

5 IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA 

5.1 Preâmbulo ................................................................................. . 132 

5.2 Natureza jurídica da impugnação .............................................. . 133 

5.3 Valor da causa da impugnação .................................................. .. 136 

5.4 A formalidade da impugnação .................................................. .. 139 

5.5 Processamento da impugnação .................................................. . 142 

5.5.1 Comportamento do autor impugnando ......................... . 144 

5.5.1.1 Contestação da impugnação .............................. . 144 

5.5.1.2 Contestação pela Fazenda Pública ..................... . 145 

5.5.1.3 Silêncio do impugnado ..................................... .. 146 





16 I DO VALOR DA CAUSA 
5.5.2 Disposição do direito de ação da impugnação .................... 148 7.7 Valor da ação pri 
5.5.3 Recurso na impugnação ao valor da causa.......................... 149 7.8 O valor do bem I 
5.5.3.1 Legitimidade para recorrer.................................. 152 7.9 Valor do benefíc 
5.5.3.2 Recurso adesivo.................................................. 153 7.10 Limite ao valor ( 
5.6 Legitimidade para impugnar o valor da causa ...... ....................... 153 7.11 Resumo das qua 
5.6.1 Legitimidade da Fazenda Pública para impugnar o valor 7.12 Conclusões ....... 
da causa .......................................................................... 155 
5.7 Momento da impugnação ........................................................... 
5.7.1 Aceitação do valor da causa ............................................. 
157 
158 
8 VALOR DA CAUSA E ~ 
8.1 Introdução ....... 
5.8 
5.9 
Causas em que cabe a impugnação ao valor ................................ 





Influência do va 








Sucumbência na impugnação ao valor da causa ............. ............. 
Impugnação no procedimento sumário ...................................... 
Impugnação na execução............................................................ 
Impugnação nos procedimentos especiais .................................. 
Impugnação na jurisdição voluntária................. ................ ..... ... 
Impugnação noJuizado Especial Cível....................................... 











8.3.1 Antes do 
8.3.2 Depois d 




Valor da causa e 
Recurso retido r 
6 VALOR DA CAUSA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO .......................... 177 8.6.1 Recurso 
6.1 Introdução .................. .......... ...................................................... 177 8.6.2 Recurso: 
6.2 Embargos à execução.................................................................. 178 8.7 Valor da causa e 
6.3 Natureza jurídica dos embargos à execução ........... ..................... 179 8.8 Conclusões ...... 
6.4 Embargos e o valor da causa........................................................ 182 
6.5 Necessidade de atribuição de valor aos embargos ....................... 183 
6.6 Critérios para atribuição do valor ............................................... 184 
6.7 Conclusões ................................................................................. 185 
1. Aplicação do art. 258 
7 VALOR DA CAUSA NOS EMBARGOS DE TERCEIRO.......................... 187 2. Aplicação do art. 259, 
7.1 Disposição do art. 259 do CPC.................................................... 187 3. Aplicação do art. 259, 
7.2 Vinculação ao valor legal............................................................ 188 4. Aplicação do art. 259. 
7.3 Da dificuldade da aplicação da lei ............................................... 188 5. Aplicação do art. 259. 
7.4 Natureza jurídica dos embargos de terceiro ................................ 189 6. Aplicação do art. 259 
7.5 Natureza jurídica da penhora...................................................... 190 7. Aplicação art. 259, VI 
7.6 Algumas correntes de pensamento ............................................. 190 8. Aplicação do art. 259 
---
lação.................... 	 148 

































































SUMARIO I 17 

7.7 Valor da ação principaL............................... ............................... 191 

7.8 O valor do bem penhorado ......... ................ ........... ....... ........ ...... 192 

7.9 Valor do benefício pleiteado ....................................................... . 192 

7.10 Limite ao valor da execução - processo principal... .................... . 194 

7.11 Resumo das quatro teorias ........................................................ .. 194 

7.12 Conclusões ................................................................................ . 197 

8 VALOR DA CAUSA E RECURSOS NO PROCESSO CIVIL .................... 198 

8.1 Introdução.................................... .............................................. 198 

8.2 Influência do valor da causa no recurso ...................................... 199 

8.3 Momento da fixação do valor da causa ......... ............................ ... 201 

8.3.1 Antes do julgamento .................. ..................................... 202 

8.3.2 Depois do julgamento......... ........... ................... ...... ........ 203 

8.4 Recursos na impugnação ao valor da causa ............ ....... .............. 205 

8.4.1 Adequação recursaL....................................................... 207 

8.4.2 Legitimidade para recorrer.............................................. 208 

8.4.3 Recurso adesivo .............................................................. 209 

8.5 Valor da causa e os recursos excepcionais.. ................... .............. 210 

8.6 Recurso retido na impugnação ao valor da causa ........................ 210 

8.6.1 Recurso de agravo retido.................................. ............... 211 

8.6.2 Recursos excepcionais retidos ........................................ 211 

8.7 Valor da causa e o preparo recursaL............................................ 212 







1. Aplicação do art. 258 do CPc.............................................. ........... .... 219 

2. Aplicação do art. 259, caput........................................................... ......... 220 

3. Aplicação do art. 259, L....................................................................... 221 

4. Aplicação do art. 259, 11 ....................................................................... 221 

5. Aplicação do art. 259, IV ...................................................................... 222 

6. Aplicação do art. 259, V ....................................................................... 222 

7. Aplicação art. 259, VI ........................................................................... 224 

8. Aplicação do art. 259, VlI..................................................................... 224 

18 I DO VALOR DA CAUSA 
9. Aplicação do art. 260................ ............................ ............................... 225 

10. Aplicação do art. 261........................................................................... 226 

11. Honorários advocatícios na impugnação ao valor da causa ................. 227 

12. Valor das ações apensadas ................................................................... 228 

13. Recurso na impugnação ao valor da causa........................................... 229 

14. Valor na ação de despejo .................................... ................................. 229 

15. Ação cautelar ...................................................................................... 230 
 Desde que Aristóteles 
16. 	 Competência....................................................................................... 232 homem é um animal socia 
em qualquer aglomerado h 17. 	 Jurisdição voluntária........................................................................... 234 
se pode admitir a existênci: 18. Procedimento sumário........................................................................ 235 

ibi jus.
19. Correção ex oJficio.................................................................................. 236 
 A razão desse binõmi~ 
20. Impugnação ao valor da causa............................................................. 238 
 em conjunto, as quais são 1 
21. Embargos de terceiro........................................................................... 239 	 nas necessidades sociais. C 

22. 	 Ação Rescisória......... .............................. ................. ........................... 244 to social, regrando-o e regi 
ãngulo ou forma que se ql 23. 	 Danos morais ................ .......................... ............................................ 246 
controlar o comportament 24. Embargos do devedor.......................... ....................................... ......... 248 

Saberoqueéouoque'25. Liquidação de sentença ........................ ............................................... 249 
 Sabedor disso, Jaime Gua~ 
com a pergunta: "Que és 1BIBLIOGRAFIA .......................................................................................... 251 

conjunto de relaciones er 
necesarias." JOUTRAS OBRAS DO AUTOR............................................................ ......... 255 

Com muita razão o m~ 
não se confunde com o sel 
nido deI Derecho es algo q 
se situa fuera de él." 2 
Em verdade, o conte 
os seus efeitos é que são' 
pertence ao passado: a fine 
que a causa do direito sãe 
jurídico, que, se nefastos 
procura impô-los. Essa p 
que é o comportamento h 
direito, às vezes a simples 
l. GUASp,]aime. Derecho, 
2. Idem, Derecho, cit., p, 33 
3. IHERING, RudolJ, Afina 
